
CADERNO 9  5terça-feira, 23 de JUlHO de 2013

tação Cuiabá/Subestação Rondonópolis. Em 18 de fevereiro de 
2004, a AETE celebrou Contrato de Concessão n˚ 008/2004, com 
a União, através da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, 
pelo prazo de 30 anos, contados a partir da sua celebração. Esse 
contrato regula a Concessão de Serviço Público de Transmissão, 
outorgada pelo Decreto s/ n˚ de 21 de janeiro de 2004, publi-
cado no DOU de 22 de janeiro de 2004. Em 24 de agosto de 
2005, a Companhia iniciou suas atividades operacionais. 2. Base 
de preparação - 2.1. Base de apresentação - As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), 
as quais abrangem os pronunciamentos, as interpretações e as 
orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
do Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada 
pela diretoria em 28 de junho de 2013. 2.2. Base de mensu-
ração - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando 
de outra forma for indicado.  2.3. Moeda funcional e moeda 
de apresentação - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram arredondadas para o valor mais próximo, exce-
to quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas 
e julgamentos - A preparação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas exige que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Ativos e passivos sujeitos às estimativas e 
às premissas incluem, entre outros, o valor residual e a vida útil 
estimada do ativo imobilizado e a provisão para redução ao valor 
recuperável. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas, em que os critérios são revistos de maneira contínua. Re-
visões em relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. 3. Principais políticas contábeis  
- As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nessas demonstrações financeiras. a. Base de Consolida-
ção - As demonstrações financeiras consolidadas compreendem 
a Companhia e suas controladas, relacionadas abaixo, e foram 
preparadas de acordo com os seguintes principais critérios: (i) 
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de 
aquisição na data de aquisição, isto é, quando o controle é trans-
ferido para o Grupo. Controle é o poder de governar a política 
financeira e operacional da entidade de forma que obtenha be-
nefícios de suas atividades. Quando da determinação da existên-
cia de controle, o Grupo considera os direitos de voto potenciais 
que são atualmente exercíveis. Os custos da transação, exceto 
os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
patrimônio, que o Grupo incorre em conexão com a combinação 
de negócios são registrados no resultado conforme incorridos; (ii) 
As transações eliminadas na consolidação, os saldos e as transa-
ções intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas 
derivadas de transações intragrupo, são eliminados na prepa-
ração das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não rea-
lizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados 
os ganhos não realizados.
Controladas:

 Porcentagem de 
participação

 2012 2011
   
Eólica Mangue Seco I 51% 51%
Alubar Morro Branco Energia Eólica S.A. 75% 75%
Alubar Embuaca Energia Eólica S.A. 75% 75%
Diferenças de práticas contábeis entre as controladas e a contro-
ladora, quando aplicáveis, são ajustadas às práticas contábeis da 
controladora, para fins de consolidação.
b. Instrumentos financeiros não derivativos - i. Ativos fi-
nanceiros não derivativos - A Companhia reconhece os em-
préstimos e os recebíveis e os depósitos inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros (incluin-
do os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) 
são reconhecidos inicialmente, na data da negociação na qual a 
Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. Os ativos ou passivos financeiros são compensa-
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, se tem o direito legal de compensar os valores 
e tem a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o 
ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A Companhia classifi-
ca os ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: 
empréstimos e recebíveis. Empréstimos e recebíveis - Emprésti-
mos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou 
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo amortizado 
através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e rece-
bíveis abrangem caixa e equivalentes de caixa, clientes e outros 
créditos. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de 
caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data 
da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante 
de alteração no valor e são utilizados na gestão das obrigações 
de curto prazo. Contas a receber de clientes - As contas a re-
ceber de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado 
ao valor presente, se aplicável. Uma provisão para redução ao 
valor recuperável é estabelecida quando há evidência objetiva de 
que a Companhia não irá arrecadar todos os valores devidos de 
acordo com os termos originais das contas a receber. Dificulda-

des financeiras do devedor, probabilidade de insolvência e outros 
fatores indicativos da deterioração do crédito são considerados 
em análises individuais e em análises de grupos de ativos de 
risco semelhante. ii. Passivos financeiros não derivativos - A 
Companhia reconhece títulos de dívida emitidos e passivos su-
bordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os 
outros passivos financeiros (incluindo passivos designados pelo 
valor justo registrado no resultado) são reconhecidos inicialmen-
te na data de negociação na qual a Companhia se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações con-
tratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e fi-
nanciamentos, fornecedores, dividendos e outras contas a pagar. 
c. Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não 
operou com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011. d. Apuração do 
resultado - O resultado das operações é apurado em conformi-
dade com o regime contábil de competência de exercício e con-
sidera os rendimentos, os encargos e as variações monetárias e 
cambiais, incidentes sobre passivos. As receitas de vendas estão 
sendo apresentadas líquidas, ou seja, não incluem os impostos e 
os descontos incidentes sobre estas, os quais estão apresentados 
como contas redutoras de receitas. A receita é reconhecida no 
resultado quando seu valor pode ser mensurado de forma con-
fiável. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza sig-
nificativa na sua realização. As receitas e as despesas de juros 
são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na rubrica 
“Receitas/despesas financeiras”. e. Impostos a recuperar  - Os 
impostos a recuperar são compostos de créditos oriundos das 
retenções apuradas nas atividades operacionais da Companhia, 
podendo ser compensados com tributos da mesma natureza. f. 
Investimentos - Os investimentos em controladas e coligadas 
com participação no capital votante superior a 20% ou com in-
fluência significativa e/ou que estejam sob controle comum são 
avaliados por equivalência patrimonial ou ao custo, conforme de-
finição da Administração.

Empresa Método de avaliação

Controlada  
Alubar Morro Branco Energia Eólica 
S.A. Equivalência patrimonial

Alubar Embuaca Energia Eólica S.A. Equivalência patrimonial
Eólica Mangue Seco I - Geradora e 
Comercializadora de Energia Elétrica 
S.A.

Equivalência patrimonial

Investida  
Amazônia Eletronorte Transmissora de 
Energia S.A. -AETE Equivalência patrimonial

As distribuições de dividendos recebidas de investidas registradas 
por equivalência patrimonial reduzem o valor do investimento.
g. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. 
O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: O 
custo de materiais e mão de obra direta; Quaisquer outros custos 
para colocar o ativo no local e na condição necessários para que 
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Admi-
nistração; e Os custos de desmontagem e de restauração do local 
onde estes ativos estão localizados. O custo de um ativo imobili-
zado pode incluir reclassificações de outros resultados abrangen-
tes de instrumentos de proteção de fluxos de caixa qualificáveis 
de compra de ativo fixo em moeda estrangeira. O software com-
prado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipa-
mento é capitalizado como parte daquele equipamento. Quando 
partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis estas 
são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos 
da alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos 
em outras receitas/despesas operacionais no resultado. Custos 
subsequentes - Gastos subsequentes são capitalizados na medi-
da em que seja provável que benefícios futuros associados com 
os gastos serão auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação - 
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no 
resultado do exercício com base na vida útil econômica estima-
da de cada componente. Terrenos não são depreciados. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso ou, em caso de ativos 
construídos internamente, no dia em que a construção é finaliza-
da e o ativo está disponível para utilização.
As vidas úteis estimadas para os exercícios corrente e compara-
tivo são as seguintes:

Máquinas e equipamentos 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Computadores 05 anos
Aerogeradores 20 anos
Linhas de transmissão 20 anos
Construções civis 20 anos

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais 
são revistos a cada encerramento do exercício financeiro, e even-
tuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis, conforme práticas contábeis adotadas no Brasil e para 
a Eólica Mangue Seco I a Nota Técnica nº 368/2010, emitida pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. h. Passivos cir-
culante e não circulante - Os passivos circulante e não circu-
lante são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 

balanço patrimonial. Quando aplicável, os passivos circulante e 
não circulante são registrados a valor presente, transação a tran-
sação, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moe-
da e o risco de cada transação. A contrapartida desses ajustes é 
contabilizada contra as contas de resultado que deram origem ao 
referido passivo. i. Benefícios a empregados - As obrigações 
são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no 
resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados 
pelos empregados. Contribuições pagas antecipadamente são 
reconhecidas como um ativo mediante a condição de que haja 
o ressarcimento de caixa ou a redução em futuros pagamentos 
esteja disponível. ii. Imposto de renda e contribuição social 
- Conforme facultado pela legislação tributária, a Companhia e 
suas controladas são optantes pelo regime de lucro presumido. 
Para essa Companhia e suas controladas, as bases de cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social são fundamentadas no 
lucro estimado apurado à razão de 8% e 12% sobre as receitas 
brutas, respectivamente, sobre o qual se aplica as alíquotas no-
minais do respectivo imposto e da contribuição. As alíquotas de 
imposto de renda e contribuição social aplicáveis são de 25% e 
9%, respectivamente, após aplicação das alíquotas de presunção. 
O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o 
lucro tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas 
ou substantivamente decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar em relação aos exercícios anteriores. k. Dividendos - A 
proposta de distribuição de dividendos próprios efetuada pela Ad-
ministração da Companhia que estiver dentro da parcela equiva-
lente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo 
na rubrica “Dividendos a pagar” por ser considerada uma obriga-
ção legal prevista no estatuto social da Companhia. l. Moeda es-
trangeira - Transações em moeda estrangeira - Transações em 
moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas 
funcionais pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ati-
vos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data de apresentação são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O gan-
ho ou a perda cambial em itens monetários é a diferença entre 
o custo amortizado da moeda funcional no começo do exercício, 
ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o 
custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final 
do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários 
denominados em moedas estrangeiras, que são mensurados pelo 
valor justo, são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de 
câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças 
de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhe-
cidas no resultado. m. Provisões - Uma provisão é reconhecida, 
em função de um evento passado, se a companhia tem uma obri-
gação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. Os custos financeiros incorridos são 
registrados no resultado. Uma provisão para garantias é reconhe-
cida quando os produtos ou serviços são vendidos. A provisão é 
baseada em dados históricos de garantia e em uma ponderação 
de todas as probabilidades de desembolsos. n. Determinação 
do valor justo - Diversas políticas e divulgações contábeis da 
Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os 
ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os va-
lores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/
ou divulgação, com base nos métodos indicados e divulgados nas 
notas específicas àquele ativo ou passivo. o. Receita operacio-
nal - A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado 
com base no estágio de conclusão do serviço na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras. O estágio de conclusão 
é avaliado por referência a pesquisas de trabalhos realizados. p. 
Receitas financeiras e despesas financeiras - A receita de 
juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros 
efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros 
sobre empréstimos e variações no valor justo de ativos finan-
ceiros, mensurados pelo valor justo por meio do resultado, que 
estão reconhecidos no resultado. Custos de empréstimo que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, à construção ou à produ-
ção de um ativo qualificável são mensurados no resultado através 
do método de juros efetivos. Os ganhos e as perdas cambiais são 
reportados em uma base líquida como receita financeira ou des-
pesa financeira, dependendo se as variações cambiais estão em 
uma posição de ganho ou de perda líquida.
4. Caixa e equivalente de caixa
 Consolidado Controladora
 2012 2011 2012 2011
Caixa 13 10 6 5
Bancos 358 218 314 133
Aplicações financeiras 7.643 355 14 28
Total 8.014 583 334 166

As aplicações financeiras em renda fixa referem-se, substancial-
mente, a Certificados de Depósito Bancário (CDB) pós-fixados 
e a Operações Compromissadas, remunerados à taxa média de             
100 % do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem 
liquidez imediata com vencimento de contrato inferior a 90 dias.
4.1. Aplicações Financeiras de longo prazo
 2012  2011
 Banco do Nordeste do Brasil - Conta reserva 6.049 5.602

A aplicação financeira, classificada não circulante, refere-se à re-
serva exigida pelo Banco do Nordeste do Brasil como garantia 
de financiamento contratado e tem rendimento de 95% do CDI.
5. Contas a receber de clientes
a. Composição dos saldos

 Consolidado Controladora
 2012 2011 2012 2011

     
Duplicatas a receber 3.190 379 3.190 374


